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COORDENADORIA DAS CONTAS DE GOVERNO MUNICIPAL  

Comissão de Auditoria das Contas de Governo Municipal 

Prédio Sede – 6º Andar, Av. Presidente Dutra, nº 4229, Bairro Olaria 

Porto Velho - Rondônia - CEP: 76801-327 

www.tce.ro.gov.br 

Fone: (069) 3211-9062/9097 

PROCESSO: 01431/2019 

UNIDADE: Prefeitura Municipal de Ji-paraná 

INTERESSADO: Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

ASSUNTO: Prestação de Contas do Chefe do Executivo Municipal – Exercício 2018 

RESPONSÁVEIS: 

Marcito Aparecido Pinto- 325.545.832-34- Prefeito Municipal; 

Elias Caetano da Silva- 421.453.842-00- Controlador Geral; 

Sonete Diogo Pereira- 485.640.280-34- Contador 

VOLUME DE 

RECURSOS 

FISCALIZADOS: 

R$258.955.415,39 - Receita arrecadada 

RELATOR: Conselheiro Valdivino Crispim de Souza 

 

RELATÓRIO DE AUDITORIA 

INTRODUÇÃO 

Trata-se da apresentação de possíveis distorções e irregularidades identificadas no trabalho de 

auditoria de revisão limitada realizada sobre a Prestação de Contas do Chefe do Executivo 

Municipal (PCCEM) de Ji-Paraná e tem por objetivo a coleta de esclarecimento da Administração. 

 

Destacamos que a responsabilidade por prestar contas é privativa do Prefeito, por força do Art. 39, 

X, da Lei Orgânica do Município de Ji-Paraná, assim, a solicitação de esclarecimentos à equipe 

técnica da Administração Municipal (contador e controlador interno) têm a finalidade apenas de 

coletar de informações técnicas que confirme ou não a existência das possíveis distorções e 

impropriedades que são de responsabilidade do Chefe do Executivo Municipal, o qual, como 

autoridade máxima na Administração Municipal detêm da competência de instituir os controles 

necessários para garantir a adequada prestação de contas. 

 

O trabalho não objetiva apuração de conduta e nexo de causalidade das eventuais distorções e 

impropriedades encontradas nas auditorias sobre a PCCEM, pois, trata-se de trabalho de 

certificação e visa exclusivamente expressar opinião sobre adequada representação do Balanço 

Geral do Município (BGM) e a conformidade da execução orçamentária e fiscal, para fins de 

emissão de Parecer Prévio, nos termos do art. 35, da Lei Complementar Estadual n° 154/1996 

(LOTCERO). 

 

Os achados de auditoria apresentados neste relatório podem ser categorizados em: impropriedades 

na execução dos orçamentos e gestão fiscal. 

 

Assim, eventuais distorções após a análise quanto se as demonstrações financeiras consolidadas 

são consistentes e foram apresentadas de acordo com a e estrutura de relatório aplicável, caberá 

apresentação de esclarecimentos técnicos por parte da contadora Srª. Sonete Diogo Pereira. 

 

http://www.tce.ro.gov.br/
https://pce.tce.ro.gov.br/tramita/consultatramitacao?login_convidado=1&processo=01431/19
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De igual forma, necessária manifestação técnica para esclarecer possíveis descumprimentos da 

gestão orçamentária e financeira e o cumprimento das leis, a qual compete à Controladoria Geral 

do Município, responsável pela orientação e supervisão dos controles administrativos que 

garantem a legalidade dos atos da Administração e a eficiência da gestão, portanto para todos os 

achados de auditoria será solicitada a manifestação da Sr. Elias Caetano da Silva, qual seja, 

achados A1. 

2. ACHADOS DE AUDITORIA 

A1. Inadequação da LOA quanto às alterações do orçamento 

Situação encontrada: 

Consta na Lei Orçamentária Anual (Art. 10) uma autorização para o Poder Executivo efetuar 

remanejamento, transposição e transferência de saldos orçamentários no limite de 50%. No 

entanto, há desconformidade do dispositivo em razão de: 

 

1) a vedação constitucional de inclusão na LOA de quaisquer matérias não relacionada à 

previsão da receita e à fixação da despesa, exceto a autorização para abertura de crédito 

suplementar e contratação de operações de crédito (§8º, artigo 165), portanto, os 

mecanismos de remanejamento, transposição e transferência não podem ser tratados pela 

LOA, pelo simples fato de que no texto constitucional não foi prevista a possibilidade de 

inserção nas leis orçamentárias de realocações desta natureza (princípio da exclusividade); 

 

2) O dispositivo constitucional que trata do remanejamento, transposição e transferência dos 

créditos orçamentários (artigo 167, VI) refere-se especificamente às vedações no processo 

orçamentário, consiste na movimentação dos créditos orçamentários demandando 

autorização legislativa, que no caso deve ser específica, por indicar a repriorização das 

ações governamentais. Esse dispositivo Constitucional quis proteger o planejamento 

orçamentário, vedando qualquer alteração através de transposição, remanejamento ou 

transferência sem abertura de um processo rigoroso resultante no crivo legislativo, isto é, 

mudança de vontade do Poder Público no estabelecimento das prioridades na aplicação dos 

seus recursos ou reformulações dos programas, portando demanda lei específica alterando 

a LOA, a qual deve ser específica, por compreender a mudança de prioridade 

governamental e não pode ser autorizado genericamente (em percentual). 

 

Destacamos, que comumente, algumas municipalidades fazem confusão entre a suplementação do 

orçamento e a reformulação administrativa (remanejamento, transposição, transferência), no 

entanto tais mecanismos servem a propósitos diversos: o  crédito adicional  suplementar  cuida de 

corrigir pequenas distorções provocadas por erros ou omissões e ainda correções monetárias entre 

os valores  orçados  no  planejamento  e  a  execução  da  despesa,  já  a  transposição, 

remanejamento  ou  transferência,  configuram  mudança  de  programação,  viabiliza   novos   

rumos   de   governo,   sendo   assim,   não   poderiam   receber   o   mesmo tratamento  legal,  isto  

por  que  não  pode  haver  autorizações  genéricas  para  mudança nas prioridades, portanto, nova 

lei deve alterar os créditos já estabelecidos (LOA).   

  

Objetos nos quais o achado foi constatado: 

Lei Municipal n. 3127/17 (LOA) 

http://www.tce.ro.gov.br/
file://///tcero/documentos/SGCE/99_PUBLICA/Auditoria%20CCEM/2018/Municípios/Primavera%20de%20Rondônia/3.%20Relatórios/PMPRI_2018.docx%23ainconsistenciadasinformacoescontabeis00
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Critério de Auditoria: 

Art. 165, §8º da CF 

Art. 167, VI, da CF  

 

Evidências: 

Lei Municipal n. 3127/17 (LOA) 

 

Possíveis Causas: 

- Ausência de clareza na compreensão do processo orçamentário; 

 

Possíveis Efeitos: 

- Desconfiguração do planejamento orçamentário. 

 

Encaminhamento: 

- Promover os esclarecimentos dos responsáveis. 

 

 

  

 

 

  

http://www.tce.ro.gov.br/
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3. CONCLUSÃO 

Finalizados os procedimentos de auditoria sobre a Prestação de Contas do Chefe do Executivo 

Municipal (PCCEM) de Ji-Paraná, os seguintes achados de auditoria foram identificados no 

trabalho: 

 

Os resultados apresentados pela Administração quanto à execução do orçamento e gestão fiscal 

foram executados de acordo com os pressupostos Constitucionais e Legais? 

A1. Inadequação da LOA quanto às alterações do orçamento 

 

 

Frisa-se que os achados apresentados no presente relatório se tratam de possíveis distorções e 

impropriedades, cujas situações decorrem da avaliação das informações encaminhadas ao Tribunal 

e dos procedimentos de auditoria realizados e tem por objetivo a coleta de esclarecimentos da 

Administração. 

  

http://www.tce.ro.gov.br/
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4. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

 

Diante do exposto, submetem-se os autos ao Gabinete do Excelentíssimo Senhor Conselheiro-

Relator, Valdivino Crispim de Souza, propondo: 

 

4.1. Promover Mandado de Audiência do Sr. Marcito Aparecido Pinto (325.545.832-34), Prefeito, 

com fundamento no inciso III do Art. 12 da Lei Complementar nº 154/1996, pelos Achados de 

auditoria A1; 

 

4.2. Promover Mandado de Audiência do Sr. Elias Caetano da Silva (421.453.842-00), 

Controlador, com fundamento no inciso III do Art. 12 da Lei Complementar nº 154/1996, pelos 

Achados de auditoria A1; 

 

 

 

 

 

 

Porto Velho - RO, 09 de julho de 2019. 

 

  

 

 

Joao Batista Sales dos Reis 
Auditor de Controle Externo - 544 

Auditor 

Portaria nº. 199/19 

 

Revisão, 

 

Gislene Rodrigues Menezes 
Auditor de Controle Externo - 486 

Portaria nº. 199/2019 

 

 

 

 

  

 

 

  

 

http://www.tce.ro.gov.br/
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Em,

MOISÉS RODRIGUES LOPES
Mat. 270

12 de Julho de 2019 Em,

JOAO BATISTA SALES DOS REIS
Mat. 544

9 de Julho de 2019

SECRETÁRIO REGIONAL DE
CONTROLE EXTERNO DE PORTO
VELHO

AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO


